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Prevalência da oferta de complemento alimentar para o recém-nascido

Resumo
Objetivos: identificar a prevalência e os fatores determinantes da oferta do complemento

alimentar para o recém-nascido.
Métodos: estudo transversal, aninhado a um estudo de coorte que avaliou a assistência

ao neonato em quatro maternidades públicas de Natal/Brasil. Amostra composta de 415
mães, e recém-nascidos à termo, com peso adequado para idade gestacional e Apgar no 1º e
5º minuto ≥ 7. Para analisar os fatores determinantes, foi utilizado a regressão de Poisson.

Resultados: dos 415 recém-nascidos, 51,3% receberam complemento (57,6% na primeira
hora de vida), dos quais 92% com fórmula infantil. Destes, apenas 50,7% foi prescrito pelo
médico. A deficiência de colostro foi o principal motivo de indicação (33,8%). A idade
materna ≤ 20 anos (RP=0,64; IC95%=0,47-0,86) e entre 20-30 anos (RP=0,70;
IC95%=0,57-0,87, em comparação com mulheres acima de 30 anos, mostrou-se como fator
de proteção, enquanto ser primípara (RP=1,37; IC95%=1,11-1,60) e o parto cesárea
(RP=1,2; IC95%=1,00-1,45) como fatores de risco.

Conclusão: as características maternas e assistenciais estão associadas à oferta de
complemento alimentar ao recém-nascido nas primeiras horas de vida. A alta prevalência
mostra a necessidade de intervenções que minimizem a oferta inadequada de fórmula
infantil, e promovam o aleitamento materno exclusivo antes da alta hospitalar.
Palavras-chave Nutrição do lactente, Fórmulas infantis, Aleitamento materno, Desmame,
Suplementação alimentar
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Introdução

O Aleitamento Materno Exclusivo (AME) deve ser
ofertado desde o nascimento até os 6 primeiros
meses de vida, estando entre as recomendações da
Organização Mundial da Saúde para redução da
mortalidade infantil.1-3 Estudos demonstram que as
chances de permanecer em aleitamento materno
(AM) no primeiro mês e nos meses subsequentes são
maiores quando o recém-nascido (RN) é colocado
em contato imediato com a genitora, pele a pele, e,
mais ainda, quando é possível colocá-lo ao seio
materno na primeira hora de vida (“Hora Ouro”).4

Nesse contexto, a Iniciativa Hospital Amigo da
Criança (IHAC), a qual foi instituída no Brasil desde
os anos 1980, preconiza uma prevalência acima de
80% para mamada na primeira hora, e ações de
proteção e promoção ao AM, como os “Dez Passos
para o Sucesso do Aleitamento Materno”. Dentre
eles ressaltam-se os passos 4 - “Ajudar as mães a
iniciar o aleitamento materno na primeira meia hora
após o nascimento do bebê” - e 6 - “Não dar ao
recém-nascido nenhum outro alimento ou bebida
além do leite materno, a não ser que tal procedi-
mento tenha uma indicação médica”.4 Destacam-se
ainda o Programa Nacional de Incentivo ao
Aleitamento Materno, instalação de Bancos de Leite
Humano (BLH), Estratégia Amamenta e Alimenta
Brasil e a legislação de substitutos do leite
materno.5,6

Apesar dos esforços em manter o AME, a oferta
de complemento, predominantemente com fórmula
infantil, é uma prática frequente e sem razões justi-
ficáveis pela IHAC nas primeiras horas de vida do
RN de baixo risco.7,8 Ressalta-se como razões justi-
ficáveis as seguintes condições: RN prematuro, de
muito baixo peso, que apresentem risco de
hipoglicemia, situações que contraindiquem o leite
materno, e em condições clínicas adversas da mãe
que impeçam a amamentação.4

A prevalência da oferta de complemento ainda é
alta, alcançando em torno de 75% em alguns países
e de 16% a 63,5% em diferentes regiões brasileiras.9-

17 Dificuldade de pega e sucção, hipoglicemia do
RN, o contato pele a pele após o nascimento, a
mamada na primeira hora de vida, o tipo de parto, as
características clínicas e socioculturais maternas, a
ausência de orientações dos profissionais e o não
credenciamento da maternidade à IHAC estão entre
os fatores que comumente se associam à oferta
precoce do complemento.10,11,13-17

Outro fator preocupante tem sido a utilização de
fórmulas infantis em decorrência da escassez de leite
materno pasteurizado nos BLH. Essa prática, por sua

vez, tem se relacionado ao aumento do risco de
disbiose intestinal, infecções e alergia à proteína do
leite de vaca em RN.14-18 Sabe-se ainda que o leite
materno é rico em aminoácidos essenciais, fatores de
crescimento, imunoglobulinas, probióticos, entre
outras substâncias essenciais ao desenvolvimento
neonatal. 

Considerando que a oferta indiscriminada do
complemento está entre as causas que comprometem
o aleitamento, substancialmente nas primeiras horas
e dias após o nascimento, este estudo objetiva identi-
ficar a prevalência da oferta de complemento
alimentar para o RN, e os fatores associados a essa
prática.

Métodos

Estudo transversal, aninhado a um estudo de coorte
que avaliou a assistência ao neonato em quatro
maternidades públicas da cidade de Natal, no estado
do Rio Grande do Norte (Nordeste do Brasil), no
período de fevereiro a agosto de 2019. O referido
município representa um percentual de 42% de
nascidos vivos do estado, sendo sua maior represen-
tação nas maternidades vinculadas ao Sistema Único
de Saúde (SUS).

O cálculo da amostra representativa do estudo
principal considerou uma prevalência de 70% na
realização das ações assistenciais, um erro amostral
de 5% para uma população de 14.025 nascidos vivos
no ano de 2018, um Intervalo de Confiança de 95%
e taxa de não resposta de 24%, resultando em um
tamanho amostral de 415 binômios mãe/filho. Esse
total foi estratificado conforme o percentual de
nascidos vivos no ano de 2018 nas quatro mater-
nidades públicas selecionadas (Figura 1).

O recrutamento e a coleta de dados foram rea-
lizados diariamente (excetuando-se alguns dias de
finais de semana), no horário diurno, por 1 a 2 meses
em cada maternidade, totalizando um período de 7
meses do início ao fim da coleta, conforme critérios
estabelecidos. Inicialmente, foram consultados os
prontuários para identificar os RN que atendessem
aos seguintes critérios de elegibilidade: recém-
nascidos vivos à termo (≥ 37 semanas), com peso ao
nascer ≥ 2.500g, Apgar no 1º e 5º minuto ≥ 7, e de
gravidez única. Em seguida, as puérperas foram
convidadas a participar do estudo, e em caso de
aceite, aplicado o Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido (TCLE). Não atendiam aos critérios de
inclusão as mães que não estavam em boas
condições de saúde para responder ao instrumento
de pesquisa. A entrevista com a mãe se deu por meio
de um questionário testado em um estudo piloto e
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aplicado por uma equipe de pesquisadores previa-
mente treinados. Para este estudo foram utilizadas
algumas variáveis (ações) coletadas na primeira
entrevista de acompanhamento, a qual foi realizada
após 48 horas do parto. Quando as informações não
estavam escritas no prontuário, eram coletadas dire-
tamente da mãe.

A variável dependente analisada foi a oferta de
complemento durante o internamento do RN até o
momento da entrevista. O complemento é caracteri-
zado pela oferta ao RN de leite materno pasteurizado
ou fórmula infantil na ausência do primeiro, em
condições diversas. Também foram avaliados as
prescrições, indicações, o tipo, o volume e o horário
da oferta. 

As variáveis explicativas, caracterizadas como
possíveis determinantes para a oferta do comple-
mento em alojamento conjunto, foram as rela-
cionadas às características individuais maternas
(idade, escolaridade, renda, paridade, condição
clínica de diabetes, tipo de parto, intenção em
amamentar), às características e condição clínica do
RN (sexo, peso ao nascer, e valores glicêmicos antes

da oferta do complemento); às variáveis assistenciais
(acompanhante no parto, contato pele a pele e
mamada na primeira hora de vida) e às variáveis
institucionais (natureza administrativa da mater-
nidade, nível de complexidade, titulação “Amigo da
Criança” pela IHAC, e número de profissionais por
leito). 

A análise estatística dos dados foi realizada
mediante o Programa Estatístico SPSS® versão 20.0.
A associação e a diferença estatística entre as
variáveis independentes e dependente foi feita pelo
teste qui-quadrado de Pearson e pelo teste de
Tendência Linear para comparar os grupos que rece-
beram ou não o complemento, e o teste T Student
para varáveis quantitativas com distribuição normal.
O efeito conjunto da associação das variáveis foi
avaliado pela Regressão de Poisson. Inicialmente,
foram elegíveis as variáveis independentes com
p≤0,20 no qui-quadrado de Pearson. No bloco
seguinte, a inclusão das variáveis foi pelo método de
efeitos principais, retirando individualmente as
variáveis com valor de p<0,10. No modelo final
consideraram-se as variáveis explicativas com

Figura 1

Diagrama do fluxo da amostra.

NV= nascidos vivos. Dados fornecidos pela Secretaria Estadual de Saúde.

População elegível = 14.025

Recém-nascido à termo, peso ≥ 2.500 g, Apgar ≥7 no 1º e 5º minuto 

(n=415)

Maternidade A

Período de coleta: 
fev/mar/2019

NV/2018: 2524

(n=129)

Maternidade B

Período de coleta: 
abr/mai/2019

NV/2018: 2104

(n=88)

Maternidade C

Período de coleta: 
jun/jul/2019

NV/2018: 3927

(n=102)

Maternidade D

Período de coleta: 
jul/ago/2019

NV/2018: 5470

(n=96)
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tipo de complemento ofertado, 92% foi com fórmula
infantil, e um pouco mais da metade possuía
prescrição médica. O principal motivo descrito no
prontuário ou informado pela mãe foi a ausência ou
deficiência de colostro (33,8%), enquanto 23,9% não
apresentaram motivos de indicação (Tabela 3).

Discussão

Neste estudo foi encontrada alta prevalência de
oferta de complemento, o que corrobora os achados
de estudos realizados na Irlanda, Canadá, Estados
Unidos e, inclusive no Brasil.2,14,15,19 Embora a
OMS preconize o contato pele a pele imediato ao
nascer, a mamada na primeira hora de vida e “Não
dar ao recém-nascido nenhum outro alimento ou
bebida além do leite materno, a não ser que tal
procedimento tenha uma indicação médica”, a
maioria dos RN recebeu o complemento nas
primeiras horas após o nascimento. Constatou-se,
inclusive, que o complemento foi ofertado mesmo
sem indicação justificável pela IHAC e, em sua
maioria, na ausência de prescrição médica. 

As ações instituídas pelo Fundo das Nações
Unidas para a Infância e OMS, por meio da IHAC,
têm contribuído para o sucesso do aleitamento
materno e para a redução da oferta de comple-
mento.4,20 Tal achado difere dos resultados do
presente estudo, o qual constatou falhas assistenciais
que comprometem a oferta de uma alimentação
adequada ao RN. Dentre as instituições partici-
pantes, apenas uma delas não possuía o título
“Hospital Amigo da Criança”. Contudo, deter esse
título não favoreceu o alcance de resultados diferen-
ciados. Mesmo com os avanços e conquistas obtidos
pelas instituições credenciadas no Brasil, observa-se
dificuldades práticas e operacionais para fazer
cumprir os “Dez Passos”, em especial o passo 6.20

A natureza administrativa, o grau de complexi-
dade e a razão do número de profissionais por leito
também não influenciou na oferta do complemento.
Esses achados diferem dos obtidos por estudo no
Reino Unido, cuja escassez de profissionais,
percepção da importância do apoio e formação
profissional se associaram à oferta do complemento
com fórmulas infantis.12

A idade materna inferior a 29 anos se comportou
como fator protetor à oferta de complemento para o
RN, divergindo do estudo australiano desenvolvido
por Bentley et al.,17 que identificou os RN de mães
mais jovens como mais propensos a receberem
fórmulas infantis. Tal proteção pode ser justificada
por uma provável causalidade reversa, de modo que,
possivelmente, as mulheres mais vulneráveis rece-

p≤0,05 e intervalo de confiança de 95%, as quais
atenderam aos pressupostos estabelecidos para o
ajuste (Goodness off fit), significância (Omnibus
Test) e dispersão.

A aprovação ética foi concedida pelo Comitê de
Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Onofre
Lopes, sob o parecer de nº 3.133217, estando em
consonância com a Resolução nº 466/2012, a qual
contempla diretrizes e normas regulamentadoras de
pesquisa envolvendo seres humanos. Se o partici-
pante era menor de 18 anos, o consentimento foi
obtido dos pais ou responsável.

Resultados

Foram recrutados 415 binômios mãe/filho (Figura
1), havendo perdas de 16,6% ao final do seguimento
de 28 dias da coorte que originou este estudo. Não
houve recusa de mães para participar da pesquisa.
Assim, dos 415 binômios mãe/filho recrutados, 213
(51,3%) dos RN receberam complemento. Na Tabela
1 são apresentadas as características assistenciais,
maternas e neonatais. Predominaram mães na faixa
etária de 20 a 29 anos (46,5%), que haviam cursado
o ensino médio(60%), casadas ou em união estável,
com renda familiar menor ou igual a um salário
mínimo, e multíparas. Quanto aos RN, 52,5% eram
do sexo masculino e 90,4% nasceram com peso entre
2.500 e 4.000 gramas, cuja média foi de 3.324g, com
desvio padrão de 478,6g. 

As características maternas apresentaram inicial-
mente uma associação significativa (p≤ 0,05) para a
oferta do complemento ao leite materno, mas, após
análise múltipla, a oferta de complemento se
manteve significativamente associado às variáveis
idade, paridade e tipo de parto. Analisando indivi-
dualmente cada variável explicativa, a idade ≤ a 20
anos apresentou efeito protetor de 36% e a idade
entre 20 e 29 anos efeito protetor de 30%.
Considerando apenas os fatores preditivos, a
prevalência aumentou em 1,37 (IC=1,11-1,60) e 1,20
(IC=1,00-1,45) vezes, respectivamente para primi-
paridade e parto cesárea (Tabela 1). 

A Tabela 2 apresenta a distribuição da utilização
do complemento a partir de variáveis que caracte-
rizam as instituições. Observam-se resultados simi-
lares nos dois grupos, não havendo diferença estatis-
ticamente significativa (p>0,05) quando avaliados a
natureza administrativa, o nível de complexidade, a
titulação IHAC e a razão do número de profissionais
por leito.

Dos 213 (51,3%) RN que receberam comple-
mento, 57,6% foi na primeira hora de vida, em
média 5,6 ± 7,2 horas após o nascimento. Quanto ao
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beram os cuidados prioritários da equipe assisten-
cial, sendo essa uma conduta recomendada pela
OMS.

Por outro lado, a prevalência dessa oferta
aumentou em 1,37 vezes para RN de mulheres primí-
paras, estando condizente com a literatura.10,17 Tal
vulnerabilidade pode ser justificada pela ausência de
amamentação prévia,16,21 percepção inadequada do
leite, dores, dificuldade de pega22 e parto cesárea.
Esse último se associou ao aumento de 20% na
prevalência do complemento, corroborando os
achados da literatura.17 Sabendo que 46% das
crianças desse estudo nasceram de parto cesáreo –
estando, inclusive, superior ao preconizado pela
OMS (10%) para reduzir a mortalidade materna e
neonatal – tal associação é preocupante. O Brasil
tem implementado políticas públicas que, para além

de contribuírem com a redução de intervenções
desnecessárias ao binômio mãe-filho, também visam
melhorar os indicadores de aleitamento materno a
partir da sua promoção. Dentre elas, destacam-se a
Rede Cegonha, a qualificação ApiceON e a
IHAC.1,23

O principal motivo de indicação do comple-
mento nesse estudo foi a ausência de colostro.
Entretanto, esse não se enquadra entre as justifica-
tivas médicas aceitáveis. Por outro lado, apenas
42,3% apresentaram condições clínicas justificáveis
pela IHAC (deficiência de pega e sucção e RN
grande para idade gestacional-GIG, entre outros
motivos relacionados à condição clínica do RN e da
mãe).4 Tal achado foi superior ao encontrado no
estudo Biggs et al.,12 no Reino Unido, que constatou
uma prevalência de 10%; e de Pinheiro et al.,8 desen-

Tabela 1

Características maternas, do recém-nascido e assistenciais associadas à oferta de complemento alimentar. Natal/Brasil,

2019.

Variáveis                                     Total                                         Oferta de complemento alimentar (N=213)                  

(N=415)

Não ajustado                                Ajustado                   

n         %            p*          RP           IC95%            RP           IC95%         p**

Características maternas

Idade materna (anos) 0,019

≤ 20 79 37 46,8 0,77 0,59-1,01 0,64 0,47-0,86 0,003

20 - 29 193 89 46,1 0,76 0,62-0,92 0,70 0,57-0,87 0,001

>30 143 87 60,8 1 - 1 - -

Escolaridade 0,154

Ensino médio a superior 271 146 53,9 0,86 0,70-1,06 - - -

Ensino fundamental 144 67 46,5 1 - - - -

Estado civil 0,294

Casada ou união estável 328 164 50,0 1,06 0,95-1,99 - - -

Solteira/divorciada/viúva 87 49 56,3 1 - - - -

Rendaa 0,350

>1 147 80 54,4 0,95 0,86-1,05 - - -

≤ 1 268 133 49,6 1 - - - -

Diabetes gestacional 0,107

Sim 50 31 49,9 1,24 0,98-1,58 - - -

Não 365 182 62,0 1 - - - -

Paridade 0,106

Multípara 261 126 48,3 1 - 1 - -

Primípara 154 87 56,5 1,17 0,97-1,41 1,37 1,11-1,60 0,004

Tipo de parto 0,018

Vaginal 224 103 48,4 1 - 1 - -

Cesárea 191 110 51,6 1,25 1,04-1,51 1,20 1,00-1,45 0,050

a Salário mínimo (2018)= R$998,00; bVariável coletada em 3 maternidade; cAmostra com 407 registros de peso;
dVariável coletada em 3 maternidades (n=296/415 (23,4%), e não incluída no modelo de Regressão. Variáveis incluídas
no modelo ajustado: variáveis com valor de p<0,20.
RN= recém-nascido; AM= aleitamento materno; PN= pré-natal; LM= leite materno; g=gramas; Mg/dL=
miligramas/decilitros; RP= razão de prevalência; IC= intervalo de confiança; p ≤ 0,05; p* qui-quadrado; p** Regressão
de Poisson.

continua
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volvido em outra maternidade do estado do Rio
Grande do Norte/Brasil, com apenas 6,2% de
prevalência por motivos justificáveis pela IHAC.

Destaca-se também a ausência de registro acerca
das razões para tal prescrição em prontuário e a
ausência da própria prescrição médica em quase
metade da amostra. Essa é uma prática comum e já
relatada na literatura.8,10 Seja por orientação verbal
do médico, por pressão da família ou por decisão
própria, é possível que a equipe de enfermagem faça
a solicitação do complemento ao setor de lactário,
assim como encontrado no estudo de Pinheiro et al.8

Essa é uma situação que pode decorrer da sobre-

carga de trabalho, pelo número reduzido de profis-
sionais por leito, pela ausência de capacitação da
equipe e pelo nível de complexidade da assistência.
Contudo, tais fatores não foram determinantes neste
estudo.

Embora os critérios de indicação sejam rigorosa-
mente definidos, a fim de manter o RN em AME, a
ocorrência de episódios de hipoglicemia é uma
preocupação constante da equipe assistencial. O
desejo materno em ofertar o complemento nessas
ocasiões tem potencializado as chances de a equipe
aplicar tal conduta.24 Para que a mãe consiga viven-
ciar esse processo sem que o RN faça uso de comple-

Tabela 1

Características maternas, do recém-nascido e assistenciais associadas à oferta de complemento alimentar. Natal/Brasil,

2019.

Variáveis                                     Total                                         Oferta de complemento alimentar (N=213)                  

(N=415)

Não ajustado                                Ajustado                   

n         %            p*          RP           IC95%            RP           IC95%         p**

Intenção em amamentarb 0,945

Por até 6 meses 83 43 50,0 0,99 0,86-1,13 - - -

7 - 12 meses 70 35 50,0 0,99 0,85-1,14 - - -

Por mais de 12 meses 123 64 52,0 1 - - - -

Características do RN 0,182

Sexo da criança

Masculino 218 117 53,7 1,05 0,95-1,16 - - -

Feminino 197 96 48,7 - - - - -

Peso ao nascer (g) c 0,098

2.500-4.000 375 189 50,4 1 - - - -

>4.000 32 21 65,6 1,32 0,99-1,71 - - -

Glicemia pré suplementod 0,005

< 40 mg/dL 29 28 96,6 1,36 1,14-1,63 - - -

40-50 mg/dL 36 31 86,1 1,23 1,00-1,50 - - -

> 50 mg/dL 32 21 65,6 1 - - - -

Características assistenciais

Companhia no parto 0,087

Sim 307 151 49,2 1 - - - -

Não 108 62 57,4 1,17 0,96-1,42 - - -

Contato pele a pele 0,651

Sim 246 124 50,4 1 - - - -

Não 169 89 52,7 1,02 0,93-1,13 - - -

Mamada na 1a hora de vida 0,036

Sim 242 114 47,1 1 - - - -

Não 172 99 57,6 1,22 1,01-1,47 - - -

a Salário mínimo (2018)= R$998,00; bVariável coletada em 3 maternidade; cAmostra com 407 registros de peso;
dVariável coletada em 3 maternidades (n=296/415 (23,4%), e não incluída no modelo de Regressão. Variáveis incluídas
no modelo ajustado: variáveis com valor de p<0,20.
RN= recém-nascido; AM= aleitamento materno; PN= pré-natal; LM= leite materno; g=gramas; Mg/dL=
miligramas/decilitros; RP= razão de prevalência; IC= intervalo de confiança; p ≤ 0,05; p* qui-quadrado; p** Regressão
de Poisson.

conclusão
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Tabela 3

Motivos de indicação e características do complemento alimentar ofertado para o RN. Natal/Brasil, 2019. (n=213).

Variáveis                                                                                     N                                %                              IC95%

Motivo da oferta de complemento pelo RN

Deficiência de colostro 72 33,8 27,5-40,2

Dificuldade de pega/sucção 50 23,5 17,8-29,2

GIG 7 3,3 0,9-5,7

Outros problemas com o RN 18 8,5 4,7-12,2

Outros problemas maternos 15 7,0 3,6-10,5

Sem motivos prescritos 51 23,9 18,2-29,7

Prescrição médica do complemento

Sim 108 50,7 44,0-57,4

Não 105 49,3 42,6-56,0

Horário daoferta de complemento pelo RN (n=148)a

Manhã (6:00 às 18:00h) 76 35,7 29,0-42,0

Noite (18:00 às 06:00h) 72 37,8 27,0-40,0

Tipo de complemento

Leite materno pasteurizado 17 8,0 43,3-59,4

Fórmula infantil 196 92,0 40,6-56,7

Volume de complemento ofertado

≤ 10 mL 174 81,7 76,5-86,9

> 10 mL 39 18,3 13,1-23,5

Início da oferta de complemento após o nascimento do 

RN (horas)  X (DP) 5,61 (7,2)

aRegistro de horário de apenas 148 RN que receberam complemento; RN= recém-nascido; DP= desvio padrão; GIG=
grande para idade gestacional.

Tabela 2

Análise bivariada das características institucionais e da oferta de complemento alimentar ao recém-nascido.

Natal/Brasil, 2019.

Variáveis                                                                    Total        Oferta de complemento alimentar (N=213)              p

(N=415)

Sim                                 Não                   

n            %                     n              % 

Natureza administrativa da maternidade 0,346a

Municipal 190 91 47,9 99 52,1

Estadual 96 54 56,2 42 43,8

Federal 129 68 52,7 61 47,3

Nível de complexidade 0,199b

Baixo risco 190 91 47,9 99 52,1

Alto risco 225 122 54,2 103 45,8

Título IHAC 0,936b

Sim 313 161 51,4 152 48,6

Não 102 52 51,0 50 49,0

Razão número de profissionais por leito (X ± DP) 1,25 ± 0,04 0,971c

Razão número de pediatras por leito (X ± DP) 0,13 ± 0,02 0,875c

SIHAC= Iniciativa Hospital Amigo da Criança; DP= desvio padrão; aTendência Linear; b Qui-quadrado de Pearson; cTeste
t Student.
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sentam condições biológicas suficientemente propí-
cias para a produção de leite nas primeiras horas
após o parto. Todavia, a percepção materna e da
equipe sobre “leite insuficiente” ainda é frequente.
Isso conduz à não espera e/ou ao estímulo adequado
à descida do colostro – incluindo a ausência do
contato pele a pele e a mamada na primeira hora de
vida do RN. Neste estudo, a oferta do complemento
foi realizada, em média, 5,6 horas após o nasci-
mento, cujo tempo foi inferior ao relatado na lite-
ratura (8,7 horas), a qual aponta como fatores preju-
diciais ao AME, um maior período de atividade
profissional e o cansaço materno no período
diurno.8,19,21

Outro ponto muito discutido é o tipo de comple-
mento ofertado. Apesar da unanimidade em se
ofertar LM, as maternidades que têm banco de leite
– duas das instituições participantes dessa pesquisa –
não possuem estoque suficiente para os RN à termo,
priorizando, para esses, a oferta de fórmulas infantis
de partida. 

Políticas de combate à propaganda e descontos
de fórmulas infantis para os hospitais, bem como o
assédio das empresas aos profissionais médicos e
nutricionistas para tal prescrição e aquisição, podem
ser meios de manipulações para favorecer as
prescrições indevidas e a diminuição da oferta de
complemento nesses ambientes. No Brasil, essa
política foi instituída por meio da Norma Brasileira
de Comercialização de Alimentos para Lactentes e
Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e
Mamadeiras (NBCAL – Lei 11.265 de 2006),5 mas o
seu efeito na utilização de fórmulas em substituição
ao leite materno em hospitais ainda é desconhecido.
Nesse sentido, estratégias como a campanha de
doação de leite materno é fundamental para
aumentar os estoques nos BLH e, assim, favorecer a
promoção do aleitamento. A exemplo, tem-se um
hospital em Hong Kong, no qual foi possível reduzir
em 57% a oferta de complemento com fórmula,
aumentar em 23,6% o AME durante a hospitalização
e aumentar o tempo de amamentação de 8 para 12
semanas após a adoção de políticas que não aceitam
o recebimento gratuito de fórmulas infantis.30

Dentre as limitações do presente estudo, ressalta-
se que o estudo original não foi desenhado para
avaliar exclusivamente a oferta de complemento, o
que justifica a ausência ou incompletude de algumas
variáveis coletadas. A exemplo da não totalidade
amostral das variáveis explicativas para a oferta do
complemento – como o horário da oferta e o registro
da glicemia capilar -, de uma análise mais aprofun-
dada sobre os motivos da oferta de complemento em
“Hospitais Amigo da Criança”, das dificuldades para

mento, é essencial o apoio da equipe multiprofis-
sional idealmente capacitada, que deve estar enga-
jada e seguir as orientações dos “Dez Passos para o
Sucesso do Aleitamento Materno” tanto na sala de
parto quanto no alojamento conjunto. A mamada na
primeira hora de vida, bem como orientações sobre
as técnicas de amamentação e as características e
benefícios do aleitamento permitem o empodera-
mento materno e são fundamentais para tranquilizar
a mãe. Dessa forma, é possível alcançar o equilíbrio
emocional, a lactogênese ser favorecida, a sucção do
bebê ser bem sucedida e a mamada tornar-se mutual-
mente benéfica para a criança e a nutriz, fortale-
cendo o vínculo mãe-filho.

A ausência de colostro ou hipogalactia, reportada
na literatura como principal motivo do desmame
precoce, consistem na redução da secreção láctea. É
ocasionada por alterações hormonais da ocitocina e
prolactina - uma condição frequentemente associada
a fatores biológicos, psicossociais e comportamen-
tais, como: o primeiro parto, o procedimento cirúr-
gico, a dor, o desconforto, a ansiedade, o estresse e a
prematuridade.25,26 Tais situações podem retardar a
liberação hormonal e a primeira apojadura (que,
geralmente, ocorre em até 72 horas após o parto) e,
consequentemente, favorecer o desejo materno pelo
complemento.8 Já a lactogênese tardia também pode
ser decorrente da pega inadequada, da falta de
sucção, e inclusive, da oferta de fórmula infantil nas
primeiras horas de vida.27,28 Contudo, é necessária
uma avaliação criteriosa quanto ao considerar o tipo
de parto e a paridade, pois, em um estudo realizado
por Isik et al.,26 não houve correlação estatistica-
mente significativa entre a produção de prolactina e
esses fatores.

Ainda que a ausência de colostro não seja justi-
ficável para a oferta de complemento, estudos
mostram que, se tal condição se prolongar, o risco de
hipoglicemia é eminente, especialmente em RN
prematuros e GIG.14,17 Por mais que essa seja uma
das razões justificáveis, ainda não há consenso na
literatura acerca da oferta de fórmulas na redução de
casos de hipoglicemia no RN, tampouco a definição
de valores glicêmicos que a caracterize e, por
conseguinte, respalde a indicação do complemento,
ficando essa definição à critério da avaliação clínica,
conforme a individualidade de cada criança.29 Neste
estudo, apenas um terço dos RN que receberam o
complemento apresentaram registro glicêmico.
Outra limitação dos valores glicêmicos neste estudo
foi devido a coleta ter sido feita em apenas 3 mater-
nidades, e por essa razão, optou-se por não a incluir
no modelo final de regressão.

Em condições saudáveis, as parturientes apre-
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manter os “Dez Passos” e da avaliação do processo
de credenciamento.  

Embora o estudo tenha sido realizado em apenas
uma cidade, os resultados desta pesquisa são
condizentes com a literatura. Ao mesmo tempo, tais
achados são fortalecidos pela realização prévia de
um estudo piloto para melhor aplicabilidade do
instrumento de pesquisa e pela coleta de informações
ter sido realizada quando os RN estavam expostos à
utilização do complemento. Dessa forma, mini-
mizaram-se vieses de memória e permitiu-se a
confirmação e validação das informações registradas
em prontuário.

Os resultados permitiram confirmar que as
características maternas e assistenciais são determi-
nantes para a oferta do complemento ao RN, bem
como a indispensabilidade de proteção às mães de
maior vulnerabilidade. Diante dos achados, o
presente estudo favorece o acréscimo de conheci-
mento acerca dos fatores preditores à oferta do
complemento, reforçando a necessidade de expli-
cações dos motivos de prescrição, bem como da não
prescrição (em especial, nas maternidades credenci-
adas à IHAC), de investigar se a utilização do
complemento contribui para o desmame precoce
nessas crianças, e do desejo materno em amamentar
exclusivamente ao seio.

Considerando a inaceitabilidade da oferta de
complemento sem justificativas aceitáveis em
“Hospital Amigo da Criança”, os achados desta
pesquisa fortalecem o papel e a sensibilização da
equipe, bem como o planejamento e implementação
de ações educativas necessárias para o empodera-
mento das mães acerca do benefício mútuo do leite
materno para o binômio. Tal compreensão é primor-
dial para o desenvolvimento de intervenções que

minimizem a oferta inadequada do complemento e
promovam o AME. Nesse sentido, a Política
Nacional de Atenção à Saúde da Criança - PNAISC,
através da Rede Cegonha e da IHAC devem ser
firmes em seus princípios: capacitando a equipe,
melhorando a assistência no parto, nascimento e pós-
parto, apoiando o credenciamento à IHAC e desen-
corajando a compra de fórmulas infantis para uso
sem indicação médica. 
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